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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI No 186/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA, e dá outras providências.

Constituem objetivos deste projeto de lei a ordenação da paisagem e o atendimento das necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, mediante a criação de novos padrões, mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos no território do Município de Londrina.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O presente projeto de lei vai ao encontro das diretrizes da Constituição Federal, uma vez que a estética urbana deve ser fruto da compatibilização de direitos individuais e do interesse público, pois a Carta Maior garante a todos, em seu art. 225, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e impõe ao Poder Público a incumbência de “controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente” (inciso V).”
PARECER TÉCNICO:
Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 225, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, segundo a Lei Orgânica do Município, preservar, dentre outros, a diversidade e a integridade do patrimônio paisagístico, e proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas.

De acordo com o Projeto do Código Ambiental do Município, a ser apreciado por esta Casa, a paisagem urbana, patrimônio visual de uso comum da população, é recurso de planejamento ambiental que requer ordenação, distribuição, conservação e preservação com o objetivo de evitar a poluição visual e de contribuir para a melhoria da qualidade de vida no meio urbano.
Cabe à comunidade, segundo a proposta do Código Ambiental, e em especial aos órgãos e às entidades da Administração Pública, zelar pela qualidade da paisagem urbana e promover as medidas adequadas para, entre outras, ordenar a publicidade ao ar livre.

Os instrumentos publicitários e a instalação de elementos de comunicação visual e do mobiliário urbano na área do Município, conforme o Projeto do Código Ambiental, só serão permitidos mediante autorização dos órgãos competentes e observadas as disposições pertinentes previstas na lei do mobiliário urbano e na legislação específica, sujeitando-se os infratores às sanções e penalidades nele previstas.

A proposta do Código Ambiental também prevê que é proibida a publicidade, a instalação, a afixação ou a veiculação de instrumentos publicitários, sejam quais forem as suas finalidades, formas ou composições, nos seguintes locais:
I – nas árvores e nos postes;

II – em tapumes de obras públicas, estátuas, monumentos, viadutos, pontes e túneis;

III – em cemitérios e em seus muros;

IV – em hidrantes, cabines elefônicas, e caixas de correio e de alarme de incêndio;

V – em passeios públicos, exceto em agregados nos equipamentos do mobiliário urbano de interesse público definidos e normatizados em legislação específica; e

VI – em muros ou paredes de imóveis públicos ou privados, observadas as disposições previstas em legislação específica.

A afixação de instrumentos publicitários em logradouros públicos e em áreas de domínio público, nos termos do Projeto do Código Ambiental, deverá atender à regulamentação específica.

Neste contexto, busca o Chefe do Executivo Municipal, por meio deste projeto de lei – denominado Projeto Cidade Limpa – regulamentar a publicidade em nosso Município, mediante a criação de novos padrões, mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos, com o objetivo de combater a poluição visual e de defender o meio ambiente.

Em linhas gerais, a proposta em análise visa a:

I - limitar os anúncios das atividades e dos produtos aos locais onde estes são ofertados aos consumidores;
II - consolidar a proibição da colocação de anúncios, entre outros, em árvores de qualquer porte, em vias, parques, praças e outros logradouros públicos, em postes, em sinalização de trânsito e em obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis;
III – proibir, no âmbito do Município de Londrina, a colocação de anúncio publicitário (aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se exerce a atividade) nos imóveis públicos e privados, edificados ou não;
IV – proibir a instalação de anúncios nos muros, paredes, laterais e coberturas de prédios;
V - proibir a instalação de qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade pública ou privada;
VI - proibir a instalação de anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis;
VII - proibir a instalação de anúncios em marquises, saliências ou recobrimento de fachadas;
VIII - proibir a colocação de banners ou faixas que anunciem ofertas e promoções na área externa dos estabelecimentos;
IX - limitar, em cinco metros de altura, os totens com anúncios publicitários, e apenas para anunciar o negócio onde está instalado;
X - proibir pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins promocionais ou publicitários que sejam vistos dos logradouros públicos;
XI – definir o prazo máximo de quinze dias, após a realização de eleição ou de plebiscito, para a retirada de anúncios referentes à propaganda eleitoral; e

XII - proibir a colocação de placas de empresas que avancem sobre a calçada — prática disseminada pelas ruas da cidade.

Nos termos do projeto, será permitido somente um único anúncio indicativo por imóvel público ou privado, com altura máxima de 5 metros, que deverá conter todas as informações necessárias ao público e não deverá ultrapassar 1,50m², quando a testada do imóvel for inferior a 10,00 metros lineares, e 4,00m² quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00 e inferior a 100,00 metros lineares.
Nos imóveis públicos ou privados, com testada igual ou superior a 100,00 metros lineares, o projeto prevê que poderão ser instalados dois anúncios, com área total não superior a 10,00m² cada um, e quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro público oficial, o projeto permite um anúncio por testada, atendidas as demais exigências acima referidas.

O projeto estabelece o prazo até 31 de dezembro de 2009 para a adequação ou a retirada do material publicitário irregular.

O não-atendimento às normas ora estabelecidas importará multa de R$ 1.000,00, acrescida de R$ 100,00 para cada metro quadrado que exceder os limites fixados neste projeto de lei ou em decreto regulamentador, admitida a proporcionalidade.

Persistindo a infração após a aplicação da primeira multa, o projeto estabelece que será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, podendo ser reaplicada a cada trinta dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, podendo a Administração adotar medidas necessárias para sua retirada, ainda que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da aplicação das multas e das demais sanções cabíveis.

Para os efeitos deste projeto de lei, são considerados responsáveis solidariamente pelo anúncio o proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado, bem como o anunciante.

Dentro desse mesmo espírito, sem contar as especificidades da iniciativa adotada em cada local, cidades como Belo Horizonte, Brasília, Porto Alegre, Goiânia, Vitória, Curitiba, Uberlândia e Rio de Janeiro apresentaram propostas com vistas a limitar os espaços legais de exibição da mídia exterior e, conseqüentemente, minimizar a poluição visual da paisagem urbana.

Especificamente em São Paulo, foi editada a Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro de 2006 ( que ficou nacionalmente conhecida como Lei da Cidade Limpa ( proibindo todo tipo de publicidade externa, como outdoors, painéis em fachadas de prédios, pinturas em muros, anúncios publicitários em táxis, ônibus e bicicletas, e fazendo restrições aos anúncios indicativos, aqueles que identificam no próprio local a atividade exercida.

Em nosso Município, a realidade não é diferente de outros municípios que enfrentam abusos e excessos por parte de anunciantes, de agências de propaganda e de empresas de comunicação visual exterior.

Desta forma, entendemos que as regras da comunicação exterior realmente devem ser repensadas pelo Poder Público, e editadas novas normas com vistas a minimizar o impacto negativo à paisagem urbana provocado pelo excesso de peças publicitárias existentes nas vias públicas.

Entretanto, por ser proposta polêmica, que envolve interesses diversos, ponderamos que esta deveria ser amplamente discutida, em audiência pública, com os representantes dos segmentos envolvidos e com a sociedade em geral.

No entanto, competirá à Comissão, em seu Voto, definir os encaminhamentos que entender convenientes e/ou a acolhida da proposta na forma apresentada.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 26 de agosto de 2009.
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Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, por emitir VOTO FAVORÁVEL, desde que sejam cumpridas as solicitações do SEPEX – Sindicato das Empresas de Publicidade Externa do Estado do Paraná, e também que se faça um aprofundamento da discussão, mediante audiência pública, na presença dos segmentos interessados.

SALA DAS SESSÕES, aos 24 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

                       Rodrigo Gouvêa                                                 Roberto Fú

                     Presidente/Relator                                             Vice-Presidente
